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PARECER Nº 209/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0581/17. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que 
estabelece, em âmbito municipal, a prioridade especial para atendimento de idosos maiores de 
80 (oitenta) anos, e dá outras providências. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 
espelhada nos artigos 30, I e II, 230, da Constituição Federal e artigos 13, I, 37, caput, e 225, 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O projeto prevê prioridade especial aos idosos maiores de 80 anos, preconizando, 
portanto, medida de proteção aos idosos. 

No nosso ordenamento jurídico, o idoso é sujeito especial - assim como as crianças, os 
adolescentes e as pessoas com deficiência - a quem se determina seja dada proteção 
especial. 

Daí porque a Constituição Federal, em seu art. 230, expressamente dispõe acerca do 
dever do Estado, da família e da sociedade de colaborarem para o amparo aos idosos, nos 
seguintes termos: 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida. 

No mesmo sentido, a nossa Lei Orgânica, em seu art. 225, prevê a proteção da 
dignidade e do bem estar dos idosos, estabelecendo como dever do Município assegurar a 
integração dos idosos na comunidade: 

Art. 225. O Município procurará assegurar a integração dos idosos na comunidade, 
defendendo sua dignidade e seu bem estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas culturais, educacionais, 
esportivos, recreativos, bem como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 

III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os maiores de 65 (sessenta e 
cinco) anos, e aposentados de baixa renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade 
ou embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 

V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere a seus direitos. 

Ademais, conforme consta da justificativa apresentada pelo nobre Autor, o projeto está 
em sintonia com a alteração promovida pela Lei Federal nº 13.466, de 12 de julho de 2017 ao 
Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), em que é estabelecida a 
garantia de prioridade ao idoso, e assegurada a prioridade especial ao idoso maior de oitenta 
anos. 

Nesta medida, a propositura altera leis municipais, adequando-as à garantia de 
prioridade atualmente assegurada, inclusive, pelo Estatuto do Idoso. 



Não se ignora, e conforme anotado pelo Setor de Pesquisa, que o E. Tribunal de 
Justiça declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 12.604/1998, em razão de vício de iniciativa 
(Ação Declaratória de Inconstitucionalidade nº 075.172-0/1-02). A norma estabelecia obrigação 
concreta ao Poder Público, prevendo serviços e programas de atenção à terceira idade. 

Enfatize-se que, no presente caso, de maneira diversa, a propositura prevê norma 
geral e abstrata voltada à proteção dos idosos, sem dispor sobre a gestão administrativa 
propriamente dita, razão pela qual não padece de vício de inconstitucionalidade. 

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII da Lei Orgânica. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo 
proposto para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para 
suprimir a alteração da norma municipal cuja inconstitucionalidade foi declarada pelo Poder 
Judiciário. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0581/17. 

Estabelece no âmbito do Município de São Paulo, a prioridade especial, em 
atendimento aos idosos maiores de 80 (oitenta) anos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. É assegurada prioridade especial aos idosos maiores de 80 (oitenta) 
anos, em relação aos demais idosos, na tramitação dos processos administrativos em que 
sejam partes ou interessados. 

Art. 2º É assegurada, no âmbito do Município de São Paulo, a atenção integral à saúde 
do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo-lhe o acesso universal 
e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para prevenção, 
promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo atenção especial às doenças que 
afetam preferencialmente os idosos. 

Parágrafo único. Excetuando-se os casos de emergência, os maiores de oitenta anos 
terão preferência especial em atendimento, sobre os demais idosos. 

Art. 3º Para garantir a prioridade aos idosos maiores de 80 (oitenta) anos, as normas 
especificadas a seguir passam a vigorar com as seguintes alterações: 

I - o art. 2º da Lei n° 12.270, de 19 de dezembro de 1.996, que cria o Abrigo para 
Idosos do Município de São Paulo, passa a vigorar acrescido do § 2º, com a seguinte redação, 
renumerando-se o seu parágrafo único: 

Art. 2º ... 

.... 

§ 2º Os maiores de oitenta anos terão preferência especial sobre os demais idosos, 
exceto em casos de emergência. (NR) 

II - o art. 1º da Lei nº 12.365, de 13 de junho de 1.997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos 
postos de saúde e hospitais municipais, passa a vigorar acrescido do § 3º, com a seguinte 
redação: 

Art. 1º... 

... 
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§ 3º Dentre os processos relativos aos idosos, é assegurada prioridade especial aos 
maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em 
relação aos demais idosos, excetuando-se, casos de emergência. (NR) 

III - o art. 1º da Lei nº 12.975, de 22 de março de 2000, que dispõe sobre a concessão 
de meia entrada para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculos 
culturais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo Municipal ou órgão 
da administração indireta, passa a vigorar acrescido de parágrafo único com a seguinte 
redação: 

Art. 1º ... 

Parágrafo único: Idosos maiores de 80 (oitenta) anos, terão preferência especial sobre 
os demais idosos. (NR) 

IV - o art. 2º da Lei n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal 
do Idoso, passa a vigorar acrescido dos §§ 1º e 2º, com a seguinte redação: 

Art. 2º ... 

§ 1º Dentre os processos relativos aos idosos, é assegurada prioridade especial aos 
maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em 
relação aos demais idosos. (NR) 

§ 2º Em todo atendimento de saúde, os maiores de 80 anos terão preferência sobre os 
demais idosos, excetuando-se os casos de emergência. (NR) 

V - o art. 1º da Lei nº 14.198, de 01 de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva 
de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos nos conjuntos 
habitacionais populares, passa a vigorar acrescido do § 2º, com a seguinte redação, 
renumerando-se o seu parágrafo único: 

Art. 1º... 

§ 2º Idosos maiores de 80 (oitenta) anos terão preferência especial sobre os demais 
idosos. (NR) 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04/04/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

André Santos - PRB 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS 

Edir Sales - PSD 

João Jorge - PSDB 

Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM - Relatora 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/04/2018, p. 82 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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